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“Mais de duzentos annos decorreram após a descoberta, sem que o govêrno da metrópole se mostrasse preocupado em instituir no Brasil as bases de uma profícua disseminação do ensino; o que não é de surprehender, pois só no Século XIX devia ganhar foros de cidade a crença de que o cultivo intellectual das camada populares constitueum dos mais sérios encargos dos poderes públicos.” (Directoria Geral de Estatítistica –Estatística Escolar – 1916 – IBGE)
Resumo


A primeira metade do século XIX assiste a passagem da condição de Colônia portuguesa para a de Império. O aumento da população e a ocupação de uma terra de tão grandes dimensões implicava, dentre vários aspectos necessários, na instalação de um projeto de políticas de instrução pública. Enquanto na Colônia e a partir de 1822, no Império, trava-se lutas para implantação de políticas de expansão e povoamento, no Estado do Rio de Janeiro o cenário não é outro, neste contexto, interessa-nos analisar os projetos e políticas de instrução pública e como as localidades afastadas da Corte, e, neste caso a Vila de Maricá beneficiam-se destes projetos e se dá o desenvolvimento da educação e da instrução.
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Abstract


The first half of the nineteenth century witness the passage of the condition of Portuguese colony for the Empire. The increase of the population and occupation of a land so large meant, among several issues necessary, in the installation of a draft policy for public education. While in Cologne and from 1822, in Empire, hangs up fighting for deployment of policies of expansion and settlement in the state of Rio de Janeiro the scenario is not another in this context, interested in examining the projects and policies of public instruction and the remote locations of the Court, and in this case the Village of Maricá benefit from these projects and if have given the development of education and instruction.
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Introdução


O século XIX assiste a ocorrência de fatos e acontecimentos importantes que marcaram a história do país. As mudanças nas estruturas familiares ao longo do século XIX devem ser atribuídas tanto a convulsões de ordem sócio-econômicas quanto a uma evolução de ordem cultural. Desmistificando a idéia de século vazio e obscuro para a educação, Faria Filho, (2007, p.135) assinala a ocorrência de intensas discussões e debates em várias províncias sobre a necessidade de escolarização da população, inclusive das camadas populares.

Diversas foram as leis provinciais que, por exemplo, ainda na década de 30 do século XIX, tornavam obrigatória, dentro de certos e sempre amplos limites, a freqüência  da população livre à escola. (FARIA FILHO, 2007)


Se a condição de Colônia não favoreceu a implantação de ações para escolarização da população, como Império, à guisa de contribuir para  a possibilidade de ações de governabilidade, urgia promover o desenvolvimento do país e definir o papel e o lugar do Estado, Faria Filho, (2007, p. 135).


As poucas condições de higiene, preservação da saúde, moradia e trabalho não delineavam um quadro animador para um país que aspira ao desenvolvimento.

O núcleo urbano da Corte, então, descrito como lugar inadequado à vida moral, intelectual e fisicamente sadia, não poderia e não deveria, segundo os argumentos médicos, abrigar os colégios, pois a influência geográfica e climática era tida como perniciosa e desaconselhável às organizações que iriam cuidar dos “frutos e do futuro da nação”, sendo essa a perspectiva que orientou o olhar médico sobre a cidade, bem como sobre a localização dos estabelecimentos escolares. (GONDRA, p. 166)


Havia então, não só a necessidade de implantação de espaços destinados à educação, como também orientações no sentido de afastamento do núcleo da Corte. Com uma extensão territorial de tão grandes dimensões, as políticas de educação pública teriam de contemplar também um processo de interiorização das ações.


Enquanto isso, desde 1814, por força do alvará de 26-05-1814 um povoado havia sido elevado à condição de Vila, mais precisamente como Vila de Santa Maria de Maricá. Apesar da proximidade com a Corte – para os padrões atuais de deslocamento - à época supomos que qualquer ação de interiorização de propostas para instrução pública deveria contemplar a região.


E o Relatório do Vice-Presidente da Província do Rio de Janeiro, de outubro de 1837 Sr. José Ignácio Vaz Vieira faz referência ao Artigo da Lei de 19 de dezembro do ano onde é recomendada como obra preferencial a de melhoramento da estrada que liga a Capital  (Niterói) à Vila de Maricá. Apesar da obra apresentar-se como de urgência, não apareceram licitantes, e a medida adotada será a empreitada ser assumida pela Administração e como diz o relatório “tão logo se faça possível”.


Interiorizar e descentralizar ações oriundas de políticas públicas para a educação em um território de tão grandes dimensões pode ocasionar descontrole, afinal de contas esta é uma etapa posterior do planejamento e não menos importante como o confirma (Gondra, 2007) ao se referir ao Ato Adicional de 1834 que ao focar a descentralização da gestão pública da instrução primária, concorreu para o estabelecimento de um fosso entre legislação e prática educacional e favoreceu o predomínio de formas heterogêneas de educação o que é confirmado no discurso de 1838 quando diz o presidente que “a falta de Compêndios e a diversidade dos que eram empregados dificulta a uniformidade e a regularidade das escolas”.

O papel dos dados estatísticos como suporte para políticas públicas


Era preciso ainda conhecer esse país que se constitui e o que nele existe e de volta a Gondra, (2007) encontramos o apoio financeiro da Coroa ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838 com objetivos de pesquisa histórica e geográfica e controle da produção científica nestes campos.


Apesar disso, uma publicação de 1916 da Diretoria Geral de Estatística, no que se refere a Estatística Escolar volume I (IBGE – Biblioteca Virtual),  apresenta um dado interessante, somente após 1870, com a criação da Diretoria Geral de Estatística em janeiro de 1871, começaram a ser divulgados com mais ordem, clareza e uniformidade, embora incompletos e muito deficientes, os algarismos relativos ao ensino público primário e secundário, em todo o Império.

A instrução primária continuou constituída de aulas de leitura, escrita e cálculo. Pressupões-se que cerca de um décimo da população a ser atendida o era realmente. Não se tem certeza, já que não existiam estatísticas educacionais. (RIBEIRO, P. 57)

A Vila de Maricá


Para refletir sobre os reflexos da política pública nacional para a instrução primária no município de Maricá, começamos visitando os dados do censo estatístico de 1872 (IBGE – Biblioteca virtual) que nos apresenta para o Estado do Rio de Janeiro, uma população de 782.724 habitantes, dentre este número inclui-se 292.637 escravos. 


Inserida neste contexto, a Vila de Maricá contava com uma população de 10.661 habitantes. As cidades vizinhas, às quais por força de lei a Vila fora indexada e desindexada apresentavam os seguintes números: Niterói: 35.673 (aí incluídos os 5.973 habitantes de São Gonçalo), Itaboraí: 16.069 e Saquarema 9.838 habitantes entre livres e escravos.


Ainda no referido documento censitário no que se refere à distribuição por profissão, o Estado apresentava a época entre Professores e homens de letras um total de 326 pessoas, sendo 174 do sexo masculino e 152 do sexo feminino.  


Quanto ao nível de escolarização, sexo e idades para freqüência escolar encontramos:

	Adultos
	Crianças de 6 a 15 anos

	Sabem ler
	Analfabetos
	Freqüentam escola
	Não freqüentam escola

	Masc
	Fem
	Total
	Masc
	Fem 
	Total
	Masc
	Fem
	Total
	Masc
	Fem
	Total

	69.997
	44.603
	184.587
	185.809
	182.878
	365.687
	12.623
	8.191
	20.814
	33.019
	33.089
	66.108



Podemos refletir sobre alguma política para instrução primária se tomarmos como parâmetro as 20.814 crianças que freqüentam escola e dividir pelo número de professores acusados no censo, 326 e encontraremos uma média de 67 alunos para cada professor, esse dado já nos leva a refletir sobre quais seriam então as outras práticas “heterogêneas”? Como nos diz Gondra, 2007. Sabemos que os espaços escolares eram tradicionalmente ocupados em casas-escola. 


Se a intenção do Instituto Histórico e Geográfico era mapear a realidade, o que escapava ao controle estatístico? Sabemos que os relatórios eram baseados nas informações enviadas pelas paróquias e que muitas deixavam de enviar tais relatórios, como era informado no rodapé dos mapas.


Ainda neste documento aparece a Vila de Santa Maria de Maricá com sua população de 10.373 habitantes assim distribuída quanto ao nível de escolaridade por sexo:

	
	Masculino
	Feminino
	Total

	Sabem ler
	1039
	435
	1474

	Não sabem ler
	4078
	4821
	8899

	Totais
	5117
	5256
	10373



Enquanto para o Estado do Rio de Janeiro, os dados indicam um total de 55% de analfabetismo se somarmos o conjunto das pessoas analfabetas com o total das crianças de 6 a 15 anos que não freqüentavam escolas; a situação da Vila de Maricá é crítica, para uma população de 10.373 habitantes o índice de analfabetismo é de 85%.


Qualquer implantação de “Políticas e Práticas de Instrução” para a Vila teria que vencer a distância com a Capital e as vias de acesso não eram favoráveis como vimos no relatório do Presidente de 1837 Sr. José Ignácio Vaz Vieira.


Uma das maneiras interessantes para sabermos como, nas décadas iniciais do século XIX, pensava-se o primeiro nível da educação escolar freqüentada por criança e jovens é atentarmos para como ela era identificada. À época dizia-se que os governos estabeleciam ou mandavam criar “escolas de primeiras letras”...


Nessa perspectiva, pode-se afirmar, como muitos faziam à época, que, para a elite brasileira, a escola para os pobres, mesmo em se tratando de brancos e livres, não deveria ultrapassar o aprendizado das primeiras letras.


A lei de 15 de outubro de 1827em seu artigo 1º, dizia que “em todas as cidades, vilas e lugarejos mais populosos haverão escolas de primeiras letras”.

(FARIA FILHO, p.136,137)


A Vila de Maricá não era nem populosa nem promissora, apesar da elevação em 1814 á condição de vila por várias vezes fora indexada e desindexada ora a uma cidade vizinha ora a outra, pertenceu a Niterói, Itaboraí e Saquarema. Distante da Capital, sem condições de acesso favoráveis, o que se delineou foi o quadro de uma Vila com dez mil habitantes e oitenta e cinco por cento de analfabetos.


Predominava no país o método individual de ensino, ministrado em casas-escola, em fazendas, com espaços adaptados, método por excelência de instrução doméstica, como afirma Faria Filho, p. 140.


Em meados da primeira metade do século as autoridades já faziam sugestão pela adoção do método mútuo ou lancasteriano, como forma de ampliar a oferta de ensino e minimizar os problemas decorrentes do método individual.


De volta a Faria Filho, p. 141 encontramos outra referência à Lei de 15 de novembro de 1827 que determinava em seu artigo IV:

(...) as escolas serão de ensino mútuo nas capitais das Províncias, e serão também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for possível estabelecer-se.


Ora, dez mil habitantes não constitui necessariamente uma vila populosa, considerando outras e promissoras regiões com população de trinta mil habitantes ou mais, como as que aparecem no censo.

Políticas educacionais sob a ótica dos relatórios dos Presidentes da Província


O relatório da Presidência da Província do Rio de Janeiro, pelo então Conselheiro Sr. Joaquim José Rodrigues Torres, de 1 de fevereiro de 1835, embora faça referência a Lei de 15 de novembro de 1827, no que se refere à prática do método mútuo, destaca a questão do orçamento insuficiente para a instrução pública, destinado ao pagamento de professores e ainda assinala que os ordenados são baixos, o que concorre para aumentar o número de vagas no magistério.


Diz ainda no referido relatório que para atender ao proposto na Lei em questão, onde não houver prédio próprio para as escolas de Ensino Mútuo, a fazenda deverá fornecer ao Professor uma “gratificação” para aluguel de casas.


Quanto a questão da falta de professores sugere a criação de Escola Normal para formar professores e suprir a carência. Lembra inclusive as reclamações de algumas Comarcas sobre a criação de escolas de primeiras letras.


Observamos que apesar das intenções, a questão da instrução pública ainda é algo não resolvido para a maioria das regiões do Estado e aí se inclui a Vila de Maricá. 


No relatório do Sr. Paulino José Soares de Souza, de 18 de outubro de 1836 este fato é constatado quando o mesmo sugere medidas que tirem a instrução elementar do estado deplorável em que se encontra. 

Ainda no citado relatório fala da necessidade de uma lei que crie a profissão de professor, com remuneração definida e garantia de vitaliciedade dos vencimentos, não deixa, no entanto de apontar também necessidade da fiscalização que ele chama de escrupulosa e ativa das ações dos professores, essa necessidade também fora apontada no Relatório de 1 de março de 1836, do Presidente Joaquim José Rodrigues Torres. 


Comunica também o número de alunos da Escola Normal da Província, que é de 17 e ele diz ser insuficiente para atender as necessidades.


A organização escolar ainda apresenta grandes deficiências neste período, as verbas destinadas para a instrução pública são insuficientes como apontam os relatórios dos Presidentes da Província, com orçamento minguado, o poder público não consegue fazer face nem ao pagamento das remunerações nem a projetos de instalações de espaços escolares, a adoção do método mútuo não vem de encontro a um projeto pedagógico e sim ao aumento da oferta de vagas. As escolas de primeiras letras são insuficientes, haja vista o índice de crianças de 6 a 15 anos fora da escola. A criação em 1835 da Escola Normal em Niterói não consegue dar conta de preparar pessoal qualificado, até mesmo porque a profissão apontava para uma carreira nada interessante e atraente.


Se preparar professores era algo difícil, mantê-los atualizados mais ainda. No relatório de 1837 do Presidente José Ignácio Vaz Vieira, dois anos após a criação da Escola Normal de Niterói, esta questão é apontada quando ele diz que apesar da recomendação da adoção do Método Lancasteriano ou Mútuo de ensino, ainda predomina na província o uso do método individual, os professores ainda não se instruíram no novo método, diz ainda que a irregularidade na aplicação do método é devida à falta de medidas Legislativas, a regularidade da Inspeção pela Autoridade Pública e a permissão dada ao Diretor da Escola para a escolha e adoção de Compêndios, e, ainda assim diz ter aprovado o “Plano” apresentado pelo Diretor para o processo de leitura composto por sete Compêndios, dos quais dois já estão na Imprensa e serão encaminhados para conhecimento, são eles:


- Rudimentos da Leitura com Máximas Morais, e


- Princípios da Moral, precedido das Orações da Doutrina Cristã.


Neste relatório encontramos uma referência a Vila de Maricá que é contemplada com o encaminhamento de um professor da Escola Normal da Capital, considerado aprovado e apto para o magistério, no relatório ele informa que a Escola Normal apresenta sete alunos aptos para serem encaminhados  às freguesias onde ainda não existem escolas, dos sete, seis comparecem e são encaminhados respectivamente para Valença, Parati, Cantagalo, Macaé, Itaguaí e Maricá. Diz ainda que para Maricá e Angra dos Reis serão posteriormente criadas duas escolas de meninas, já que o mesmo benefício foi concedido a outras localidades.

Conclusão


Nossas conclusões apontam para a importância e a necessidade de mostrar as conexões do conhecimento histórico, do social e do cultural, nos ajudando a entender as especificidades da cidade.

Assim, com uma população aproximada de 10.000 habitantes incluída a dos escravos e 8.000 analfabetos, a vinda de um professor para a Vila de Maricá significa um trabalho renhido. Considerando o ordenado parco, a falta de espaços próprios, a distância da Capital para atualização de conhecimentos, a extensão territorial da Vila, constituída basicamente de grandes e muitas fazendas e latifúndios vê-se que a empreitada não se constituiria em tarefa fácil.


Maricá continuará vivendo momentos de insegurança quanto à sua condição de cidade, o que só irá ocorrer a 27 de dezembro de 1889, ano do fim do Império. 
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